[image: image1.jpg]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 084/2016
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Orienta os encaminhamentos necessários sobre as alterações na Matriz Curricular da Rede de Escolas do Município de Miguel Alves (PI).

Processo no 017/2016

Interessado: Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de Miguel Alves/ Prefeitura Municipal de Miguel Alves (PI).
Relator: Francisco Soares Santos Filho

1 – ASPECTOS GERAIS

O processo em análise (Proc. CEE/PI nº 017/2016) tem por objeto denúncia da Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Miguel Alves (PI), Sra. Rejane Coutinho Vasconcelos, de que a Prefeitura Municipal do citado município “alterou irregularmente a grade (sic) curricular do ensino municipal”, modificando a carga horária das disciplinas que passaram por uma redução do número de aulas, mas tiveram suas aulas aumentadas em 10 (dez) minutos de duração, passando de 50 para 60 minutos, conforme documento apensado à denúncia com o título de “Proposta da Matriz Curricular: 6º ao 9º ano” (fl. 2). 
2 – RELATÓRIO

A fim de subsidiar a veracidade da denúncia e discorrer sobre possível falha no procedimento denunciado, esta relatoria solicitou o desarquivamento do processo que instruiu a aprovação do atual projeto político pedagógico da Rede Municipal de Miguel Alves. Evidenciaram-se alguns aspectos interessantes:

i) O documento apensado pela denunciante realmente traz uma carga horária inferior à aprovada pela Resolução CEE/PI nº 177/11, com redução no número de aulas para as diferentes disciplinas do Ensino Fundamental;

ii) A citada resolução ainda se encontra em vigência, pois a renovação vale até o dia 31 de outubro de 2016.

Esta relatoria solicitou esclarecimentos e justificativa para a citada alteração encaminhada à autoridade municipal em 11.02.2016. Em 01.03.2016, a Prefeita Municipal de Miguel Alves, Sra. Maria Salete Rêgo Medeiros Pereira da Silva respondeu ao CEE/PI justificando que fez a alteração em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96, com base em um Decreto Municipal nº 53/2015 no qual alterou o regime dos professores de 20/40 horas da Rede Municipal publicado no Diário Oficial dos Municípios, pág. 48, do dia 24 de novembro de 2015, apensado como anexo do ofício-resposta da Sra. Prefeita (fls. 08 e 09).

Além dos documentos citados foram apensados os seguintes documentos: Modelo da Matriz Curricular da Educação Infantil (fl. 10); Proposta da Matriz Curricular do 6º ao 9º ano (fl. 11); Matriz Curricular para o Ensino de EJA (fl. 12) e Proposta de Matriz Curricular do 1º ao 5º ano (fl. 13). É importante frisar que o documento Proposta da Matriz Curricular do 6º ao 9º ano apensado pela Prefeitura difere, no que tange às cargas horárias, em relação ao apensado pela denunciante, apresentando o atual uma carga horária maior do que o colocado como anexo da denúncia.
3 – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, vimos tratar-se de uma situação paradoxal: a Prefeitura promoveu regulamentação, através de Decreto, de alterações no regime de trabalho de seus professores, sem entretanto, preocupar-se em solicitar ao Conselho Estadual de Educação alteração referente à estrutura de sua Matriz Curricular, posto que tal ação deveria anteceder à implantação. 

Analisando os modelos propostos, verifica-se não existirem quaisquer desobediência à Lei de Diretrizes e Bases da Educação, uma vez que os mínimos em termos de carga horária apontados pela respectiva legislação estão sendo atendidos, estando os mesmos compatíveis com a citada.

É muito provável que os gestores municipais não tenham recorrido à solicitação de alteração prévia pelo fato da atual Resolução que autoriza o funcionamento da Rede, ainda encontrar-se vigente (Resolução CEE/PI nº 177/2011), o que constitui um erro primário, porém, possível. 
Assim, esta relatoria defende que sejam tomados os seguintes encaminhamentos:

a) Determinar que a Prefeitura Municipal de Miguel Alves encaminhe, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao Conselho Estadual de Educação, solicitação expressa de alteração da Matriz Curricular das escolas da sua Rede, com a respectiva justificativa para as alterações;
b) Oficiar ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Miguel Alves que as providências foram tomadas e agradecendo sua ação vigilante, concernente à legislação educacional.
Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 07 de abril de 2016.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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